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INTERVENÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL REGIONALMENTE DESCONCENTRADAS
	MEDIDA 3.6
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

	Tipologia de projecto: 3.6.2. PROMOÇÃO DA EMPREGABILIDADE DOS GRUPOS DESFAVORECIDOS

	Acção-Tipo: 3.6.2.1. FORMAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL 


ENQUADRAMENTO

A promoção da inserção sócio-profissional e o combate ao desemprego de longa duração e à exclusão, bem como o reforço da articulação entre a política social e a política de emprego e formação, como charneira entre as situações de exclusão e de inclusão social, assumem especial relevância ao nível da actuação com grupos em risco ou em situação de exclusão.

Neste contexto, esta Acção-Tipo privilegia a promoção da empregabilidade e da inserção económica e social de grupos que, acumulando factores de desfavorecimento múltiplo, apresentem particulares dificuldades de acesso ao mercado de trabalho, através de intervenções adequadas às necessidades específicas dos mesmos.
Estas intervenções são caracterizadas pela flexibilidade e adaptabilidade dos modelos e referenciais às necessidades, motivações e interesses de cada pessoa, por via da mobilização de mecanismos de informação, orientação e formação profissional potenciadores da sua sociabilização, da valorização de competências previamente adquiridas e da aquisição de qualificações profissionais.

As formações regulamentadas pelo Despacho Normativo n.º 140/93, de 6 de Julho, enquadram-se também nesta Acção-Tipo.

OBJECTIVOS GERAIS

Promover a qualificação e integração sócio-profissional, através da realização de acções de formação, se possível em articulação com iniciativas de acção local, orientadas para o desenvolvimento de competências pessoais, relacionais e técnicas dos indivíduos socialmente desfavorecidos, tendo em vista o aumento das condições de empregabilidade para facilitar a sua inserção sócio-profissional, numa lógica mais abrangente de integração económica e social.

Sempre que possível, as formações organizadas para participantes que, independentemente do grau de escolaridade a que estão obrigados, não tenham concluído o 3º Ciclo do Ensino Básico, são estruturadas por forma a favorecer o reforço das competências de tipo académico, possibilitando a progressão escolar, a partir dos respectivos perfis de ingresso

DESTINATÁRIOS

São destinatários desta Acção-Tipo os activos a partir dos 15 anos com particulares fragilidades no acesso ao mercado de trabalho, nomeadamente sem escolaridade obrigatória e com baixos níveis de qualificação profissional, pertencentes a grupos cuja integração social e profissional se encontra dificultada, em resultado de situações de pobreza, discriminação ou marginalidade, tais como desempregados de longa duração, beneficiários do RMG, jovens em risco, pessoas sem abrigo, pessoas pertencentes a minorias étnicas e culturais, toxicodependentes e ex-toxicodependentes, bem como pessoas que cumpram ou tenham cumprido penas ou medidas judiciais privativas ou não da liberdade.

Os participantes podem seguir itinerários de qualificação completos ou outros percursos formativos, traçados a partir dos seus interesses e necessidades, em função dos respectivos projectos pessoais, numa lógica de identificação/valorização das competências previamente adquiridas ao longo da vida, por via da experiência ou da formação.

ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Os percursos formativos podem incidir ,separada ou conjuntamente, em duas vertentes:

· SOCIAL - orientada para o desenvolvimento pessoal, social e relacional, numa óptica de sociabilização para o pleno exercício das capacidades de cidadania;

· PROFISSIONAL – direccionada para a aquisição de competências transversais e técnicas, potenciadoras do aumento de empregabilidade em diferentes áreas de formação.Os Percursos Formativos são desenvolvidos, designadamente no quadro das seguintes áreas de formação.

ORGANIZAÇÃO DA FORMAÇÃO

Os percursos formativos, baseiam-se em modelos flexíveis, estruturados preferencialmente com base em Referenciais de Formação assentes em unidades ou módulos de formação, correspondentes a competências creditáveis para efeitos de certificação, numa lógica de formação ao longo da vida, e são dimensionados em função dos perfis de saída visados pelos participantes, dos respectivos perfis de ingresso e dos contextos culturais, sociais e económicos que caracterizam a situação de cada indivíduo face à sociedade em geral e ao mercado de emprego em paricular.

Estas unidades ou módulos de formação contínua incidem, geralmente, em domínios específicos das seguintes componentes:

· A Formação Sócio-Cultural é constituída pelos domínios que visam a sensibilização às questões da cidadania e do ambiente, e a sua integração no processo de desenvolvimento pessoal, profissional e social dos indivíduos com vista a uma melhor integração na sociedade, em geral e no mundo do trabalho em particular;
· A Formação Científico-Tecnológica é constituída pelo conjunto dos domínios orientados para a aquisição dos conhecimentos necessários ao domínio das técnicas específicas e das tecnologias de informação, bem como ao desenvolvimento de actividades práticas e de ensaio ou experiência em contexto de formação e ainda à resolução de problemas inerentes ao exercício profissional.

· A Formação em contexto de trabalho visa promover a aproximação ao mundo do trabalho e da empresa dos participantes desempregados, permitindo a consolidação das competências adquiridas em contexto de formação.
TIPOS DE INTERVENÇÃO

As intervenções a desenvolver visam a qualificação e a integração sócio-profissional de pessoas que se encontram em situações de particular desfavorecimento, incidindo não só no âmbito da formação, mas também da inserção sócio-profissional, através da conjugação das seguintes características:

· Adequação funcional dos planos curriculares, conteúdos programáticos, metodologias e materiais técnico-pedagógicos às características específicas dos grupos envolvidos;

· Estrutura flexível e descentralizada, assegurando uma formação faseada e descentralizada em função das necessidades, capacidades e ritmos de aprendizagem dos grupos-alvo;

· Desenvolvimento de processos formativos integrados, com recurso a modalidades de formação complementar que incluam áreas de intervenção, tais como:

· Informação e Orientação Profissional e acompanhamento psico-pedagógico, visando o desenvolvimento dos comportamentos e das atitudes facilitadoras do processo formativo e da transição para a vida activa;

· Formação sócio-educativa, favorecendo, no formando, o desenvolvimento de atitudes e capacidades de aprendizagem autónoma, visando a integração adequada na sociedade e na profissão;

· Acompanhamento do processo da inserção na vida activa através de informação profissional e interacção com os agentes produtivos locais;

· Articulação com iniciativas de acção social.

No quadro dos tipos de intervenção previstos, os participantes podem seguir itinerários de qualificação completos, ou ainda outros percursos formativos com vista à sua sociabilização ou à medida dos respectivos planos pessoais de emprego, definidos na sequência do processo de orientação profissional, numa lógica de valorização das suas experiências de vida e de reconhecimento das suas competências previamente adquiridas, por vias formais ou informais.

ACESSO 

Podem aceder a esta Acção-Tipo as entidades de direito privado, com e sem fins lucrativos que prossigam fins no âmbito do apoio a grupos desfavorecidos, pessoas colectivas de direito público pertencentes à administração central, regional e local, incluindo institutos públicos, nomeadamente o Instituto do Emprego e Formação Profissional e o Instituto de Prevenção da Droga e Toxicodependência.

PRIORIDADES

Tendo em vista potenciar condições de empregabilidade e de inserção sócio-profissional, serão consideradas prioritárias as acções de formação que:

· incluam as diversas fases do processo de inserção sócio-profissional, proporcionando maiores garantias de sucesso e colocação dos formandos

· facultem o aumento das qualificações escolares e profissionais dos formandos, permitindo o desenvolvimento e a certificação de competências escolares e profissionais;

· privilegiem a utilização dos recursos e a participação ao nível local;

· prossigam os objectivos da política para a igualdade de oportunidades;

· sejam realizadas em zonas onde a incidência das situações de exclusão e marginalização sejam mais acentuadas e onde se verifiquem maiores carências em termos de respostas;

· contribuam para o desenvolvimento de sectores de actividade considerados estratégicos, no plano sócio-económico;

· sejam organizadas com base em modelos flexíveis, com recurso a meios didácticos inovadores, apoiadas em suportes multimédia adaptados às características específicas dos públicos-alvo desta Acção-Tipo.
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